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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO A pesquisa estimou os custos das internações hospitalares no Sistema Único de Saúde (SUS) 
associadas a doenças cardiorrespiratórias decorrentes da exposição ao Material Particulado fino (PM2,5) 
proveniente da queima de biomassa na Amazônia Legal e no Cerrado setentrional, entre 2010 e 2021. 
Trata-se de um estudo ecológico retrospectivo, no qual foram utilizados dados do Sistema de Informações 
Hospitalares do SUS e foi aplicada metodologia recomendada pela Organização Mundial da Saúde para 
cálculo de frações atribuíveis. Identificou-se um impacto financeiro médio anual de aproximadamente 
R$ 17,6 milhões. Os maiores custos foram registrados nos municípios do Arco do Desmatamento, onde a 
exposição à poluição atmosférica por queima de biomassa é mais intensa. Este estudo destacou os efeitos 
da degradação ambiental na saúde, orientando os decisores de políticas públicas para um desenvolvimento 
mais sustentável.

PALAVRAS-CHAVE Material particulado. Poluição do ar. Custos hospitalares. Doenças cardiorrespira-
tórias. Amazônia.

ABSTRACT This study estimated the financial costs to the Brazilian Unified Health System (SUS) from 
hospitalizations due to cardiorespiratory diseases associated with exposure to fine particulate matter (PM2.5) 
emitted by biomass burning in cities of the Legal Amazon and northern Cerrado from 2010 to 2021. This 
retrospective ecological study used data from the SUS Hospital Information System (SIH) and applied the 
methodology recommended by the World Health Organization to calculate attributable fractions. The results 
indicate an average annual impact on the SUS of approximately BRL 17.6 million. The highest hospitalization 
costs were concentrated in municipalities within the Deforestation Arc, where exposure to pollution from 
biomass burning is most intense. The study highlighted the effects of environmental degradation on health, 
guiding public policy decision-makers toward more sustainable development.

KEYWORDS Particulate matter. Air pollution. Hospital costs. Cardiorespiratory diseases. Amazon.
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Introdução

Dados do Programa Queimadas do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), dis-
poníveis no banco BDQueimadas no portal 
TerraBrasilis, mostram um elevado número 
de incêndios florestais na região Amazônica 
nos últimos anos. Esses incêndios, associa-
dos à desregulação ambiental promovida pelo 
governo federal, tendem a trazer consequ-
ências graves para o meio ambiente e para a 
saúde pública.

Na região conhecida como Arco do 
Desmatamento, que abrange a borda sul da 
Amazônia brasileira, são verificados elevados 
números de focos de calor, principalmente 
em decorrência de queimadas descontroladas 
impulsionadas por atividades humanas e pelo 
desmatamento extensivo para expansão da 
agricultura e exploração madeireira ilegal1,2. 
Segundo estimativas do Instituto Socioambiental 
(ISA) de 2018, essa área responde por cerca de 
75% do desmatamento na Amazônia, eviden-
ciando a necessidade de compreender de forma 
abrangente os impactos socioambientais nas 
regiões Amazônica e do Cerrado.

Os efeitos da degradação ambiental, quando 
não mitigados por seus causadores, geram 
externalidades negativas para a economia. 
Tais externalidades impõem custos a terceiros 
sem que haja a devida compensação. Como 
resultado, as atividades econômicas podem 
desconsiderar os impactos ambientais, estimu-
lando padrões de consumo que não refletem 
os custos reais. Isso resulta em um modelo de 
exploração do capital natural no qual os usu-
ários se beneficiam sem arcar com os custos, 
os quais recaem sobre grupos marginalizados 
ou excluídos3.

A queima de biomassa nas regiões da 
Amazônia Legal e do norte do Cerrado emite 
quantidades substanciais de gases-traço e par-
tículas de aerossol para a atmosfera, afetando 
o clima regional, a ecologia, o ciclo da água e 
as atividades humanas4. Essas externalidades 
negativas geram custos diretos, como prejuí-
zos à produção agrícola e perdas de recursos 

florestais, bem como externalidades sociais 
mais amplas, incluindo aquelas relacionadas 
às emissões de CO2 e aos impactos sobre a 
saúde humana5.

A Amazônia Legal é uma região administrati-
va criada pelo governo brasileiro. Visa promover 
o desenvolvimento socioeconômico amazôni-
co. A região abrange Acre, Amapá, Amazonas, 
Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, 
Roraima e Tocantins. Representa cerca de 
59% do território brasileiro e tem população 
estimada em 28 milhões de habitantes6,7.

Diversos estudos têm destacado a relação 
entre sazonalidade climática e morbimorta-
lidade por doenças respiratórias, especial-
mente durante os períodos de seca na região 
Amazônica. Esses períodos estão associados 
ao aumento de hospitalizações e óbitos por 
doenças respiratórias, agravados pela maior 
exposição a poluentes atmosféricos oriundos da 
queima de biomassa8–10. Contudo, urge aprofun-
dar a compreensão de como o desmatamento e 
a queima de biomassa afetam a saúde humana, 
especialmente para evidenciar toda a carga 
imposta ao sistema de saúde pública. Isso é 
particularmente relevante em uma região já 
financeiramente vulnerável e com acesso limi-
tado a serviços essenciais de saúde11,12.

A valoração econômica ambiental busca 
quantificar, em termos monetários, os impac-
tos que as mudanças nos recursos naturais 
impõem ao bem-estar humano. Esse procedi-
mento é essencial para incorporar os custos 
ambientais às análises econômicas, informar 
políticas públicas e subsidiar processos deci-
sórios relacionados à preservação ambiental13.

Na região Amazônica, a queima de bio-
massa resulta em emissões consideráveis 
de Material Particulado fino (PM2,5), cujos 
efeitos adversos sobre a saúde humana têm 
sido amplamente documentados na literatura 
científica. Estima-se que a exposição ao PM2,5, 
associada à poluição atmosférica decorrente da 
combustão de combustíveis para aquecimento 
doméstico e preparo de refeições, bem como ao 
ozônio ao nível do solo, contribua para apro-
ximadamente 40% das mortes por doença 
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pulmonar obstrutiva crônica e para até 30% 
dos casos de infecções respiratórias menos 
graves14. No entanto, os custos associados a 
essas externalidades, como as hospitalizações 
por doenças cardiorrespiratórias financiadas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), muitas 
vezes não são incorporados às avaliações eco-
nômicas convencionais.

A qualidade do ar afeta a saúde cardior-
respiratória na Amazônia Legal e no Cerrado 
setentrional. A piora da qualidade do ar, espe-
cialmente o aumento do PM2,5, pode agravar 
problemas de saúde entre as populações locais. 
Isso leva ao aumento da morbidade e dos 
custos de hospitalização por condições cardio-
pulmonares. Evidências recentes da Amazônia 
brasileira mostram que um aumento de um 
(1) desvio-padrão no PM2,5 causa um incre-
mento de 1,5% nas hospitalizações mensais 
por doenças respiratórias15.

Uma base teórica robusta é crucial para 
estimar esses custos por meio de métodos de 
valoração econômica ambiental. Isso revela o 
ônus financeiro que a degradação ambiental 
impõe à saúde pública e subsidia políticas am-
bientais e de saúde mais eficazes e equitativas.

A avaliação dos custos incorridos pelo SUS 
é crucial para ampliar a compreensão dos im-
pactos econômicos da queima de biomassa 
por meio da avaliação dessas externalidades. 
Compreender esses custos é mister para for-
mular políticas públicas voltadas à redução 
da poluição atmosférica e à mitigação de seus 
efeitos econômicos, bem como para avançar a 
pesquisa sobre os impactos na saúde pública 
e nos gastos estatais.

Este estudo objetiva quantificar o custo 
financeiro para o SUS decorrente de hospi-
talizações relacionadas a doenças cardiorres-
piratórias causadas pela exposição ao PM2,5 
emitido pela queima de biomassa em municí-
pios da Amazônia Legal e do norte do Cerrado 
entre 2010 e 2021.

Material e métodos

A metodologia deste estudo busca avaliar a va-
loração ambiental dos custos de hospitalização 
por doenças cardiorrespiratórias relacionadas 
à exposição à poluição atmosférica nas regiões 
da Amazônia Legal e do norte do Cerrado. 

Este trabalho aplica a valoração econômica 
ambiental pelo método do mercado de bens 
substitutos. Aqui, a variável de estado de saúde 
Z é de difícil mensuração direta. Variáveis de 
bens substitutos auxiliam na estimativa de 
seu valor3. A fundamentação teórica parte da 
premissa de que os custos de hospitalização 
por doenças cardiorrespiratórias, financiados 
pelo SUS, podem servir como proxy para a 
valoração da qualidade do ar. Assim, a função 
de produção em saúde é especificada como:

(1)

Onde:
Z denota o nível de saúde humana;
X é um vetor de insumos composto por bens 

e serviços privados;
E refere-se à qualidade do ar;
S representa o número de hospitalizações 

por condições cardiorrespiratórias registradas 
pelo SUS.

Este estudo estimou os custos financeiros 
para o SUS por meio de um estudo epidemio-
lógico ecológico. Foi utilizado o método da 
Fração Atribuível (FA) para doenças associa-
das à exposição ao PM2,5. Essa abordagem 
fornece uma forma robusta de estimar os im-
pactos da poluição atmosférica sobre a saúde16.

A figura 1 apresenta o arcabouço metodo-
lógico do estudo para avaliar os impactos da 
poluição atmosférica sobre a saúde por meio 
da valoração econômica com a abordagem de 
mercados de bens substitutos. Essa análise 
estima os custos de hospitalização por doenças 
cardiorrespiratórias a partir de um estudo 
epidemiológico ecológico.
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Figura 1. Arcabouço metodológico

Poluição 
atmosférica

Efeitos Valoração econômica
ambiental

Método do mercado
de bens substitutos

Custos de hospitalização 
cardiorrespiratória

Estudo epidemiológico 
e ecológico

Saúde humana

A saúde cardiorrespiratória é afetada pela 
qualidade do ar nas regiões da Amazônia 

Legal e do Cerrado Setentrional.

Os custos financeiros para o Sistema Único de Saúde (SUS) 
brasileiro foram estimados por meio de um estudo 

epidemiológico e ecológico, utilizando o método da fração 
atribuível para doenças relacionadas à exposição a partículas 

finas com diâmetro inferior a 2,5 micrômetros (PM2,5).

Fonte: elaborado pelos autores.

Este estudo abrange a Amazônia Legal e 
o norte do Cerrado. Inclui Acre, Amazonas, 
Amapá, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins. O período 
de estudo é de 2010 a 2021 (figura 2).

Figura 2. Grupos de municípios

Fonte: elaborado pelos autores.
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Fontes de dados

Os dados de internação foram obtidos 
no Sistema Brasileiro de Informações 
Hospitalares (SIH). Ele é disponibilizado 
pelo Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DataSUS). Os dados ana-
lisados corresponderam às hospitalizações 
diárias por doenças cardiorrespiratórias no 
SUS, abrangendo todas as idades e a população 
com 30 anos ou mais.

As hospitalizações cardiorrespiratórias 
foram classificadas segundo os Capítulos IX 
(I00-I99) e X (J00-J99) da CID-1017. Os dados 
foram extraídos da biblioteca ‘Microdatasus’ 
no R (versão 4.1.1)18. Os dados diários de in-
ternação foram obtidos e somados por ano 
de 2010 a 2021, agrupados por municípios da 
Amazônia Legal e áreas do entorno.

Os dados de exposição ao PM2,5 foram 
obtidos no Copernicus Atmosphere Monitoring 
Service (CAMS Global Reanalysis). Foram co-
letados dados diários de poluição atmosférica 
de 1.134 municípios da Amazônia Legal e de 
seu entorno, e posteriormente calculadas as 
médias anuais de 2010 a 2021.

Os dados populacionais foram extraídos das 
bases do Ministério da Saúde/SVS/DASNT/
CGIAE. A população dos municípios brasi-
leiros baseou-se no Estudo de Estimativas 
Populacionais por Município, Idade e Sexo. 
Incluiu todas as idades e a população acima 
de 30 anos nos 1.134 municípios da Amazônia 
Legal e áreas do entorno, de 2010 a 2021.

Cálculo da fração atribuível

Com os dados coletados, estimou-se a FA das 
hospitalizações relacionadas a doenças car-
diorrespiratórias em decorrência da exposição 
ao PM2,5 nas regiões da Amazônia Legal e do 
norte do Cerrado.

O cálculo fundamentou-se no método des-
crito por Ostro16, desenvolvido como ‘orien-
tação metodológica’ para mensurar a FA de 
doenças relacionadas à exposição ao PM2,5. 

Para calcular o número de hospitalizações 
relacionadas à exposição ao PM2,5 em um 
município específico, adotou-se quatro pre-
missas definidas pela metodologia16:

1.  Dados de exposição ao PM2,5, conforme 
indicado na seção anterior ‘Fontes de dados’.

2.  A população-alvo aqui é definida como 
adultos com 30 anos ou mais, conforme espe-
cificado na seção anterior ‘Fontes de dados’.

3.  Além disso, a metodologia requer a iden-
tificação dos desfechos de saúde específicos 
estudados, com foco nos capítulos da CID-10 
‘IX – Doenças do Aparelho Circulatório’ e 
‘X – Doenças do Aparelho Respiratório’.

4.  Funções de Concentração-Resposta (CR) 
derivadas da literatura epidemiológica. A 
função CR é utilizada para estimar a magni-
tude e a forma da relação entre a exposição 
ao PM2,5 e os impactos sobre a saúde.

Com base nessas premissas, a FA foi cal-
culada. Ela representa a proporção de hospi-
talizações cardiorrespiratórias que pode ser 
atribuída à exposição ao PM2,5 nas regiões 
da Amazônia Legal e do Cerrado setentrional. 
Para o cálculo do número anual esperado de 
hospitalizações por doenças cardiorrespirató-
rias atribuídas à exposição crônica ao PM2,5, 
primeiro foi calculado o risco relativo para 
cada um dos 1.134 municípios (i), de acordo 
com a equação (2):

(2)

Onde:

(3)

                                               		  (4)
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C R  é  a  f u n ç ã o  C o n c e n t ra ç ã o -
Resposta baseada na literatura 15 e  

 é a variação entre a média anual de 
PM2,5 do município e um valor basal de 7,5 
g/m3. Por fim, para calcular a FA anual de cada 
município, utilizou-se a equação (5):

                                                         			 
(5)

Adicionalmente, para calcular o número 
anual esperado de hospitalizações atribuíveis 
à exposição crônica ao PM2,5, a FA foi aplica-
da ao número total anual de hospitalizações. 
Assim, para cada ano, aplicou-se a equação (6):

(6)

Onde:
Ei é o número esperado de hospitalizações 

por exposição ao PM2,5 no município i;
Ii é a incidência populacional de doença 

cardiorrespiratória no município i (isto é, a 
taxa de internação da população acima de 30 
anos por desfechos cardiorrespiratórios por 
mil habitantes);

Ti é o tamanho da população exposta de 
indivíduos com 30 anos ou mais no município i.

Cálculo dos custos de hospitalização

Com base na FA das doenças cardiorrespi-
ratórias causadas pela exposição ao PM2,5 
na Amazônia Legal e no Cerrado setentrio-
nal, foram calculados os custos para o SUS. 
Consideraram-se os dados sobre o número 
de hospitalizações por desfechos cardiorres-
piratórios no SUS, o valor total pago por essas 
hospitalizações com base nas Autorizações 
de Internação Hospitalar (AIH) e o tempo de 
permanência dos pacientes. Os custos foram 
obtidos pela multiplicação do total anual de 
valores pagos por hospitalizações (V) pela FA:

 					     (7)

Como resultado, os custos de hospitaliza-
ção foram verificados a preços correntes. O 
Deflator Implícito do PIB19, índice que mede 
a variação média anual do Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro, foi adotado para com-
pilar os custos para análise a preços constantes 
de 2021. Os custos anuais de hospitalização, 
expressos a preços constantes (VFA), foram 
atualizados multiplicando-se pelos respectivos 
Deflatores Implícitos do PIB (D):

(8)

Resultados

Com a metodologia descrita, obtivemos as 
FAs e estimativas de custos de hospitalização 
associados à exposição ao PM2,5 na região 
Amazônica, a preços correntes, para todos os 
1.134 municípios analisados.

Análise das frações atribuíveis

Em 2010, foram registradas as maiores FAs 
de toda a série, com 18,5% dos municípios 
apresentando percentuais acima de 10%. Esses 
municípios localizavam-se principalmente no 
chamado ‘Arco do Desmatamento’. Destaca-se 
que 211 municípios apresentaram FAs iguais ou 
superiores a 10%, distribuídos pelos estados de 
Mato Grosso, Pará, Tocantins, Rondônia, Acre, 
Maranhão, Mato Grosso do Sul e Amazonas. 
Os municípios com as maiores FAs foram Vila 
Rica/MT, com 35%, Santana do Araguaia (PA), 
com 34,9%, Confresa/MT, com 33,5%, Porto 
Alegre do Norte/MT, com 32,9%, e Canabrava 
do Norte/MT, com 32% (figura 3).     
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Figura 3. Proporção das frações atribuíveis das hospitalizações por doenças cardiorrespiratórias causadas pela exposição ao PM2,5 na região Amazônica, 
por estado, na Amazônia Legal e no Cerrado, de 2010 a 2021

Fonte: elaborado pelos autores.

Adicionalmente, analisou-se o número de 
hospitalizações por doenças cardiorrespirató-
rias atribuíveis à exposição ao PM2,5 por estado. 
Em 2010, ocorreu o maior número queimadas 
e a maior exposição ao PM2,5, resultando no 
maior número de hospitalizações atribuíveis 
na Amazônia Legal e nas regiões do Cerrado 
setentrional.

Análise do custo para o SUS
Quanto aos custos das hospitalizações por 
doença cardiorrespiratória atribuíveis à 

exposição ao PM2,5 (gráfico 1), cabe des-
tacar que 2010 apresentou valores mais 
elevados do que os demais anos, principal-
mente devido aos altos custos nos estados 
do Pará, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 
Além disso, ao longo do período analisado, 
o estado do Pará se manteve entre aqueles 
com os maiores custos atribuíveis à expo-
sição ao PM2,5.
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Gráfico 1. Valor per capita atribuível às hospitalizações por doenças cardiorrespiratórias (capítulos IX e X da CID-10) 
causadas pela exposição a PM2,5 em populações com mais de 30 anos, a preços constantes de 2021, 2010-2021
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Fonte: elaborado pelos autores.

Posteriormente, as flutuações nos custos 
atribuíveis das hospitalizações persistiram 
até 2015, seguidas por uma queda nos custos 
associados à exposição ao PM2,5 na região. 
Contudo, observou-se uma nova elevação em 
2019, estreitamente relacionada ao aumento 
dos incêndios florestais naquele ano.

Embora 2020 e 2021 tenham registrado 
uma queda nos custos atribuíveis totais dos 
estados analisados, observou-se aumento dos 
custos atribuíveis em Mato Grosso em 2020, 
bem como altas sucessivas em 2018, 2019 e 
2021 no Distrito Federal (gráfico 1).

Há forte conexão entre a região do Arco 
do Desmatamento e os custos totais, com alta 
concentração de municípios entre aqueles com 

os maiores custos totais atribuíveis à exposição 
ao PM2,5. O estado do Pará apresentou o maior 
custo total no período, respondendo por cerca 
de 27% das hospitalizações relacionadas a 
desfechos cardiorrespiratórios ocasionados 
pela exposição ao PM2,5 entre 2010 e 2021.

O município de Porto Velho/RO, localizado 
no Arco do Desmatamento, destaca-se como 
um dos 10 municípios com maior custo total 
na série histórica, registrando o maior custo 
comparativo entre os municípios em 2017. Em 
termos de custos per capita atribuíveis por 
estado, observou-se tendência semelhante à 
dos valores totais atribuíveis, com os maiores 
valores per capita registrados em Tocantins, 
seguido de Mato Grosso (gráfico 2).

Gráfico 2. Valor per capita atribuível às hospitalizações por doenças cardiorrespiratórias (capítulos IX e X da CID-10) 
causadas pela exposição a PM2,5 em populações com mais de 30 anos, a preços constantes de 2021, 2010-2021
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Discussão

A análise revelou número significativo de hos-
pitalizações por doenças cardiorrespiratórias 
atribuíveis à exposição ao PM2,5, principal-
mente oriundo da queima de biomassa na 
Amazônia Legal. Também foram identificadas 
FAs expressivas em todos os estados da região 
ao longo do período estudado. Além disso, o 
número de hospitalizações atribuíveis à expo-
sição ao PM2,5 aumentou significativamente 
em períodos e áreas com maior incidência 
de incêndios, destacando a forte associação 
entre a queima de biomassa e os desfechos 
adversos à saúde nessas regiões, bem como o 
aumento do custo financeiro para o sistema 
de saúde pública.

Em 2010, o custo das hospitalizações atribuí-
veis atingiu aproximadamente R$ 37,5 milhões, 
com os maiores valores em Mato Grosso (R$ 
9,3 milhões), seguido do Pará (R$ 8,6 milhões). 
Em 2011, observou-se redução significativa 
das queimadas, da poluição atmosférica por 
PM2,5 e das hospitalizações por causas car-
diorrespiratórias. Consequentemente, houve 
importante redução dos custos para o SUS atri-
buídos à exposição à poluição, sendo o estado 
do Pará aquele com os maiores custos (R$ 5,2 
milhões), refletindo o impacto financeiro da 
queima de biomassa na Amazônia Legal e no 
Cerrado setentrional.

Latorre20 destaca uma intensa anomalia nos 
padrões de precipitação em 2010, influenciada 
pelo El Niño, que, juntamente com o aumento 
da temperatura da superfície do mar no oceano 
Atlântico Norte, levou à elevação das tempe-
raturas na região Amazônica. Esse evento é 
identificado como potencial intensificador dos 
impactos dos incêndios florestais na região.

Cabe notar que, em 2010 e 2011, os impactos 
foram limitados nos estados do Amazonas 
e Roraima. Entretanto, a partir de 2012, os 
efeitos da exposição à queima de biomassa 
expandiram-se no estado do Amazonas. Nos 
anos seguintes, essa disseminação alcançou 
outros municípios do Amazonas e, em 2015, 
também chegou ao estado de Roraima. Essa 

expansão geográfica dos impactos na saúde 
é compatível com a crescente frequência de 
incêndios nessas regiões, ressaltando a neces-
sidade de monitoramento contínuo e de inter-
venções para mitigar a degradação ambiental 
e sua carga associada para a saúde pública.

Segundo dados do Inpe, em 2017 o Brasil re-
gistrou o maior número de incêndios florestais 
desde o início da série histórica do Inpe, em 
1999, sendo o bioma Amazônia o mais afetado 
em área total destruída21. O bioma Cerrado, 
que apresentou a segunda maior área impac-
tada, também registrou a maior ocorrência de 
focos de incêndio em unidades de conservação 
federais, refletindo o aumento no número de 
hospitalizações atribuíveis à exposição ao 
PM2,5 naquele ano.

Em 2018, observou-se aproximadamen-
te 8% mais áreas desmatadas na região da 
Amazônia Legal em comparação com o ano 
anterior, juntamente com uma redução de 39% 
no número de focos de incêndio. Em 2019, por 
sua vez, verificou-se forte elevação da área des-
matada, com aumento de 34% em relação ao 
ano anterior. O número de incêndios também 
cresceu, com aumento de 39% nos focos em 
comparação ao ano precedente22,23.

Um evento particular ocorreu em 10 de 
agosto de 2019, conhecido como ‘Dia do Fogo’, 
quando uma série de incêndios florestais 
coordenados foi iniciada na região de Novo 
Progresso (PA), levando a um aumento esti-
mado de 300% nas queimadas em um único 
dia. Esse evento comprometeu severamente a 
qualidade do ar em diversos estados brasileiros, 
alcançando até estados como São Paulo, locali-
zado a quase 2.000 quilômetros de distância24.

O elevado número de queimadas na região 
da Amazônia Legal em 2019 pode ser asso-
ciado ao mesmo patamar de hospitalizações 
atribuíveis observado em 2017, com aumento 
de 48% em comparação ao ano anterior. Os 
custos totais atribuíveis também aumentaram 
cerca de 50% em relação a 2018. O estado do 
Pará apresentou o maior custo atribuível (R$ 
3,7 milhões), seguido por Rondônia (R$ 2,17 
milhões) e Mato Grosso (R$ 2,15 milhões).
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Como já observado, a área desmatada na 
Amazônia Legal apresentou tendência de 
crescimento a partir de 2019, com aumento 
de 7,1% nas áreas desmatadas e de 20% no 
número de queimadas naquele ano. Em 2020, 
houve redução de 26% nas hospitalizações 
atribuíveis à poluição atmosférica decorrente 
da queima de biomassa na Amazônia Legal e 
no Cerrado setentrional em comparação com 
o ano anterior.

Entretanto, 2020 também foi marcado 
por incêndios florestais de grande escala 
no bioma Pantanal, que provavelmente 
contribuíram para o aumento dos custos 
hospitalares em Mato Grosso. Mais de 3.500 
focos foram identificados, representando 
aumento superior a 300% em relação ao 
período 2012-2019, devastando cerca de um 
terço do território do bioma25,26.

Em 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou o surto de corona-
vírus uma Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII), e, em 
março de 2020, ele foi classificado como pan-
demia. Como resultado da covid-19, foram 
detectados casos de síndrome respiratória 
aguda grave, com cerca de 7,6 milhões de 
casos diagnosticados em 202027,28.

Um estudo de 2023 identificou correlação 
entre a poluição atmosférica por material 
particulado e a incidência, mortalidade e 
gravidade da covid-19 em cinco estados da 
Amazônia brasileira. O estudo explorou a 
possibilidade de que o material particulado 
produzido pelos incêndios florestais quase 
duplicasse o risco de infecção, morte e gra-
vidade da covid-19 entre indivíduos expostos 
a altas concentrações de PM2,529.

Cabe observar que este estudo utilizou 
dados de hospitalização do SUS, os quais 
podem refletir distorções causadas pela difi-
culdade de diagnóstico das doenças respirató-
rias em razão da covid-19, iniciada em 202030.

Em 2021, observou-se aumento significativo 
das áreas desmatadas na Amazônia Legal, com 
aproximadamente 20% mais perda de vege-
tação do que no ano anterior, ao passo que o 

número de queimadas caiu cerca de 32% em 
relação a 2020. Em conclusão, a queima de 
biomassa na região da Amazônia Legal produz 
importante impacto social e econômico nos 
municípios analisados. Os resultados apresen-
tados estão alinhados aos estudos referencia-
dos neste trabalho, ressaltando a importância 
de enfrentar esse problema de saúde pública.

A contenção do desmatamento ilegal 
depende diretamente da capacidade fiscali-
zatória dos entes públicos, tendo o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) como principal 
agente. Nesse sentido, as ações de fiscalização 
ambiental da instituição exigem alocação de 
recursos financeiros para diversas finalida-
des. Contudo, cabe destacar que, nos últimos 
anos, o orçamento do Ibama foi restringido em 
razão de limitações fiscais no governo Temer, 
impulsionadas pela recessão econômica, e, 
posteriormente, por severos cortes orçamen-
tários na prevenção e no combate a incêndios 
no governo Bolsonaro31,32.

Historicamente, o Arco do Desmatamento 
tem experimentado altas taxas de desma-
tamento, exigindo medidas específicas de 
fiscalização e controle por parte do governo 
brasileiro. Nos últimos anos, esse raio de de-
vastação expandiu-se para novos municípios, 
motivando uma reavaliação do território 
em 201933,34.

Essa devastação progressiva interage forte-
mente com os indicadores de saúde pública e 
de bem-estar. Os achados deste estudo revelam 
que a exposição ao material particulado pro-
veniente da queima de biomassa na Amazônia 
Legal e em seu entorno tem impacto significa-
tivo no número de hospitalizações por doenças 
cardiorrespiratórias na região.

Foram coletados dados de internação por 
causas cardiorrespiratórias da população 
residente na Amazônia Legal e no Cerrado 
setentrional para analisar os impactos da 
poluição atmosférica decorrente da queima 
de biomassa sobre a saúde humana. Para isso, 
utilizaram-se dados secundários fornecidos 
pelo DataSUS. Cabe observar que muitos 
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municípios brasileiros não dispõem de in-
fraestrutura suficiente no SUS para tratar 
doenças cardiorrespiratórias, o que leva a 
população a se deslocar para municípios com 
melhor infraestrutura de saúde pública. Por 
essa razão, a análise deste estudo foi condu-
zida com base no município de residência e 
não no local da internação.

A morbidade por condições cardiorres-
piratórias aumenta a demanda por atenção 
nas redes do SUS, com maior impacto sobre 
municípios com menos estabelecimentos de 
saúde. Isso também pode afetar o tratamento 
de outras doenças e impor pressão adicional 
sobre o sistema de saúde como um todo.

A queima de biomassa pode produzir efeitos 
desiguais sobre as comunidades afetadas, espe-
cialmente no que diz respeito à disponibilidade 
de recursos em saúde. Os cortes orçamentá-
rios reduzem ainda mais a disponibilidade e 
a qualidade dos serviços públicos, agravando 
os impactos sobre aqueles que dependem da 
rede pública de saúde35.

A valoração econômica ambiental busca 
avaliar monetariamente os impactos que alte-
rações nos recursos naturais produzem sobre o 
bem-estar humano por meio de indicadores es-
pecíficos36. É importante destacar, entretanto, 
que a metodologia empregada neste trabalho 
provavelmente subestima os custos totais rela-
cionados à saúde decorrentes da exposição ao 
material particulado, uma vez que considera 
apenas as despesas de hospitalização cobertas 
pelo SUS por condições cardiorrespiratórias. 
Esta análise não incluiu outros custos relevan-
tes, como perdas de produtividade resultantes 
do comprometimento da saúde.

Uma limitação deste estudo é a impossi-
bilidade de distinguir os poluentes presentes 
no material particulado fino com diâmetro 
inferior a 2,5 micrômetros. É amplamente 
reconhecido que a maior fonte de emissão 
de aerossóis para a atmosfera da América do 
Sul deriva de incêndios florestais e de savana, 
especialmente durante a estação seca entre 
agosto e outubro37. Ainda assim, a análise 
não pode desconsiderar o impacto de outros 

poluentes sobre a saúde humana, particular-
mente nas áreas mais urbanizadas. Assim, uma 
compreensão mais aprofundada da distribui-
ção dos poluentes permite entendimento mais 
refinado dos impactos da queima de biomassa 
na região.

Outra limitação importante refere-se ao 
uso de dados secundários do DataSUS para 
analisar hospitalizações por causas cardior-
respiratórias. Esses dados podem refletir 
subnotificação, uma vez que o uso de dados 
secundários depende da qualidade das infor-
mações registradas nos diversos estabeleci-
mentos de saúde do SUS. Nossa abordagem 
não incluiu resultados nem discussão sobre 
os efeitos cumulativos da exposição de longo 
prazo, particularmente em populações vul-
neráveis. Trata-se de aspecto relacionado a 
doenças respiratórias crônicas, redução do 
crescimento pulmonar e aumento da preva-
lência e gravidade de condições como a asma, 
conforme apresentado pelo Ministério da 
Saúde do Brasil38.

Além disso, é necessário reconhecer que as 
limitações para diferenciar causas específicas 
podem ser particularmente relevantes a partir 
de 2020 em razão da pandemia de covid-19. 
Ainda assim, é importante ressaltar que os 
dados utilizados permitem ampla cobertura 
territorial a partir de uma base unificada, se-
guindo parâmetros consistentes para as AIH.

Por fim, cabe mencionar que a metodolo-
gia de Ostro foi desenvolvida para calcular o 
número de óbitos atribuíveis à exposição ao 
material particulado atmosférico com par-
tículas menores que 10 micrômetros ou 2,5 
micrômetros e foi adaptada para este estudo. 
No entanto, as complexas interações entre va-
riáveis ambientais, de saúde e sociais sugerem 
a necessidade de estudos contínuos e direcio-
nados sobre o tema, especialmente por meio 
de pesquisas epidemiológicas e análises das 
dinâmicas socioambientais da região.

O estudo também reflete os resultados de 
discussões entre a academia brasileira e a 
Organização Pan-Americana da Saúde, contri-
buindo para o desenvolvimento de um marco 
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integrado e para o uso de metodologias reco-
nhecidas. Como resultado, o trabalho amplia 
a literatura sobre valoração ambiental ao in-
tegrar perspectivas de saúde e meio ambiente, 
introduzindo novas discussões sobre o tema.

Assim, nossa análise oferece compreensão 
mais aprofundada dos custos da queima de 
biomassa nas regiões da Amazônia Legal e 
do Cerrado setentrional, com foco nos custos 
para a saúde pública associados às hospitali-
zações por doenças cardiorrespiratórias em 
unidades do SUS.

Em conclusão, houve impacto substancial 
da exposição ao PM2,5 resultante da queima de 
biomassa nas regiões da Amazônia Legal e do 
norte do Cerrado sobre as taxas de internação 
por doenças cardiorrespiratórias, representan-
do um custo médio anual de aproximadamente 
2,5 bilhões de reais para o SUS.

Além disso, observou-se relação direta entre 
o aumento das áreas desmatadas e a ocorrência 
de focos de incêndio, contribuindo para uma 
elevação significativa dos custos de hospita-
lização em anos de maior intensidade desses 
eventos, como 2010 e 2019.

Portanto, nossa proposta de análise dos 
custos de hospitalização pode ajudar a di-
mensionar os efeitos da degradação ambiental, 
orientando formuladores de políticas públicas 
rumo a um desenvolvimento mais sustentável.

Garantir o direito ao ar limpo exige mais 
do que o desenvolvimento de ferramentas 
técnicas e a geração de dados; exige um ar-
cabouço jurídico e institucional robusto. Em 
2024, o Brasil instituiu sua Política Nacional 
de Qualidade do Ar (PNQA) e estabeleceu for-
malmente padrões nacionais de qualidade do 
ar alinhados às diretrizes da OMS, por meio 
de resolução nacional39,40.

Este estudo enfatiza a necessidade de que 
políticas públicas relacionadas à gestão am-
biental, ao ordenamento do uso do solo e à 
vigilância em saúde atuem de forma coorde-
nada, promovendo estratégias de prevenção, 

monitoramento e resposta aos riscos causados 
pela perda de vegetação e pela má qualidade 
do ar. Somente a coordenação efetiva entre 
saúde e meio ambiente pode sustentar ações 
governamentais que protejam a vida e promo-
vam sustentabilidade de longo prazo.
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